
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

MSSU	 PROCESSO N 9 13830/000.019/91-18

Sessão de  4 de de„zembrale 19 92 	 ACORDÃO N2  101-84.534

Recurso n2: 66.937 - PIS/DEDUC,À0 EXS: DE 1986 a 1988

Recorrente: FORMICIDAS E CONEXOS 7 BELO LTDA.

Recorrida : DRF EM BAURU - SP

PIS/DEDUÇÃO - A contribuição para 	 o
Programa de Integração Social - PIS,
que se constitui por dedução do impos
to de renda, se prejudica em	 parce-
la proporcional, quando este tributo
é- declarado em importãncia menor	 do
que a devida.

Vistos, relatados e discutidos os Presentes autos de

recurso interposto p or FORMICIDAS E CONEXOS 7 BELO LTDA.

ACORDAM os membros da Primeira Crnara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar p rovi-

mento parciaIao recurso tara ajustar aexig;ncia ao decidido no processo

principal, atraves do acordo n 9 101-84.434, de 01/12/92, nos 	 ter

mos do relat6rio e voto que Passam a inteRrar o orese,nte julgado.

a cbs SessOes(DF), em 04 de dezembro de 1992.

MAR/	 - PR: IDENTE

C-1 d-sA°"'"\-)	 VtA/V

FRANCISCO DE tSSIT.S MIRANDA 	 - ',Er ATOR

I	 -)

VISTO EM	 AFONSO -T,S(1 FERREIRA,-*-J CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÀO DE:

	

	 DA NACIONAL

íJJJ

v.v.

DAMEFP/0E- SECOS N2 084/90



Particinaram, ainda, do nresente julgamento, os Conselheiros Carlos

Alberto Gonçalves Nunes, Sandro Martins silva, Celso Uves Feitosa,

Raul P'Aentel, Jezer de Oliveira C 'ãndido e Sebastião ,Rodrigues Ca-

bral.	 -11"11
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13830/000.019/91-18

RECURSOW: 66.937

ACORDAOW: 101-84.534

RECORRENTE: FORMICIDAS E CONEXOS 7 BELO LTDA.

RE L A 'I' CRIO 

A Empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão de 19 grau que lhe indeferiu a petição

impugnativa com a qual se opusera a exiCencia da contribuição para
o Programa de Integração Social - PIS, articula recurso tempesti-

vo, nos termos da petição de fls. 15/20(cSo1a do recurso interposto
no processo matriz).

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob	
aimodalidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do auto de infração (1,-

fl s.0 1 /07,1avrado quanto aos exercícios de 1986 a 1988.

A exigencia decorre do que consta do processo	 ori-

ginal n9 13830/000.021/91-60.

A fiscalização externa apurou, por auditoria contã-

bil-fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se prejudi-

cara por redução indevida do lucro liquido dos, exerciciosem ques-

tão.

o relatorio.	 IN
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VOTO 

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acordo com

a prova dos autos, se revela mera decorrãncia do que a fiscaliza-

ção externa apurou pela auditoria contãbil-fiscal que a recor-

rente foi submetida.

Na forma do artigo 480 do RIR/80, as pessoas jurrdi-

cas deverão deduzir do imposto devido, o percentual ar estabeleci
-

do, para reco:,himento ao Fundo de Participação do Programa de In-

tegração Social - PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado em con-
seqUncia de infraç g es devidamente apuradas em lançamento de ofr-

cin e Gonfirmadas Ror decis ges administrativas, as contribuiçOes

ficam, 	 prejudicadas,	 eis que são, na forma da lei, calculadas

sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorre.ncia

que a postulante, de acordo com os elementos que compSem o proces

so original, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularida-

des descritas no relat6rio supra.

Aqulas irr e qularidades se confirmaram, em parte nuan

do esta Cãmara julgou pelo AcOrd 'a- o n 2 101-84.434 o Recurso	 n2...

100.736, interposto contra decisao de l instancia, dando-lhe

e,	

provi-

	

...	 .mento parcial, para excluir datributaçÀo os valores de	 Cr

15.000.000,00, Cz$ 104.000,00, Cz$ 2.272.089,71 e CzS 900.000,00 nos

.e me rcicios (21 ,. 1985, 1986, 1987 e 1988, respectivamente. kv.4
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Assim, frente a intima relação de causa e efeito e con

siderando que a solução proferida no processo matriz constitui prejul

gado aplicável ao processo dele decorrente, voto pelo provimento par_
cial do recurso, para ajustar a cobrança da contribuição ao que 	 foi

decidido no processo matriz.

Brasília-DF, em 04 de dezembro de 1992.
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